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Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/329/2026 12/02/2026 SAI-GSRAPC/2026/171 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.00/157/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2025/36 

Dts SGC 0110/2025/376 

 

13 de fevereiro de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 524/XIII (PS) - “SUSPENSÃO DO PERÍODO DE 

CANDIDATURAS A CONTRATOS DE COOPERAÇÃO – VALOR 

INVESTIMENTO COLOCA EM CAUSA O NORMAL FUNCIONAMENTO DAS 

INSTITUIÇÕES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DOS AÇORES” 

 
 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados Marco Martins, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Dora Valadão, Gualberto Rita, Inês Sá, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, José Ávila, 

Lubélio Mendonça, Luís Vieira Leal, Mário Tomé, Marlene Damião, Patrícia Miranda, 

Russell Sousa e Sandra Costa Dias, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, sem 

prescindir quanto ao teor dos considerandos, e pela mesma ordem das questões 

enunciadas, cumpre-me informar o seguinte:  
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“1. Quais os motivos concretos e fundamentados que determinaram a suspensão 

do período de candidaturas previsto para os contratos de cooperação – valor 

investimento?” 

Conforme comunicado às Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) no final 

de 2025, face ao aumento significativo do volume de candidaturas recebidas, encontra-se 

ainda em curso a análise dos processos apresentados nesse ano. É essencial concluir 

esse ciclo para que estejam reunidas as condições administrativas para a abertura de 

novo período de candidaturas. 

A suspensão dos Contratos de Cooperação - Valor Investimento (CCVI), publicada no 

Despacho Normativo n.º 6/2026, de 11 de fevereiro, tem natureza temporária e 

circunscrita. 

Não obstante, essa decisão resulta de uma prioridade de gestão responsável. A Região 

Autónoma dos Açores encontra-se numa fase determinante de execução do Plano de 

Recuperação e Resiliência (PRR), cujo prazo de conclusão termina em agosto próximo. A 

boa gestão dos recursos públicos exige concentração de meios técnicos e financeiros para 

assegurar o cumprimento rigoroso das metas e o pleno aproveitamento dos fundos 

comunitários, em articulação com o Programa Açores 2030. 

“2. Foi promovida alguma auscultação prévia das IPSS ou das suas estruturas 

representativas, antes da adoção desta decisão?” 

A decisão foi articulada com as estruturas representativas do setor, designadamente a 

União Regional das Misericórdias dos Açores (URMA) e a União Regional das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social dos Açores (URIPSSA), no âmbito do diálogo 

institucional regular que o Governo Regional mantém com o setor social. 
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“3. De que forma esta suspensão afetará projetos já preparados para apresentação 

no período regular de candidaturas, que tinha o seu início previsto para daqui a 4 

dias (15 de fevereiro)?” 

Não está em causa o funcionamento das IPSS. Os acordos de cooperação celebrados 

com as instituições continuam plenamente assegurados pelo Instituto da Segurança 

Social dos Açores (ISSA), garantindo o regular financiamento das respostas sociais e 

a continuidade dos serviços prestados às famílias açorianas. 

Os CCVI já celebrados mantêm-se em vigor e serão integralmente assegurados. 

As candidaturas a CCVE continuam a decorrer normalmente, não estando em causa o 

apoio a situações urgentes e imprevistas como, por exemplo, a reparação de um 

equipamento essencial ou de uma viatura indispensável ao funcionamento da 

instituição, desde que devidamente enquadradas. 

“4. Prevê o Governo Regional rever, alterar ou revogar o Despacho Normativo n.º 

6/2026, de modo a repor a previsibilidade e estabilidade administrativa 

necessárias ao normal funcionamento das IPSS?” 

“5. Qual o calendário previsto para a definição de novos períodos de candidatura 

a contratos de cooperação – valor investimento?” 

Atualmente, a Região encontra-se numa fase determinante de execução do Plano de 

Recuperação e Resiliência (PRR), cujo prazo de conclusão termina em agosto próximo, 

como já acima referido.  

Encontra-se, paralelamente, em preparação um novo enquadramento regulamentar, 

com vista a reforçar a transparência, previsibilidade e equidade na atribuição de apoios 

ao investimento, através da criação de um regulamento específico que clarifique 

procedimentos e critérios. 

Após o término da execução do PRR e da finalização do novo enquadramento 

regulamentar será possível prever um novo período de candidatura a CCVI. 
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“6. A suspensão agora determinada terá impacto na execução de fundos 

comunitários associados às respostas sociais?” 

Esta medida não tem qualquer impacto negativo para as IPSS. Pelo contrário, garantirá 

a execução plena dos fundos comunitários associados às IPSS, no sentido em que a 

boa gestão dos recursos públicos exige concentração de meios técnicos e financeiros 

para assegurar o cumprimento rigoroso das metas e o pleno aproveitamento dos 

referidos fundos. 

 

 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO(S): 
 
 
 
 
S.A./M.M.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


